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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 036/2024 
 

(Processo Administrativo nº 174/2024) 

 
Torna-se público que o FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE SONORA, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 12/12/2024 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 – Horário de Brasília - DF 
Link: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de disputa: Aberto 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), assim 

definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para prestação de 

serviços de assistência e consultoria de Investimentos no acompanhamento da carteira de 

investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual de 

Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 3.922/10, visando atender 

o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – FUNPREV, conforme 

especificações, quantidades e condições constantes neste instrumento e seus Anexos; 

1.2. A contratação deverá observar às especificações, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QTDE 

01 206581 

Prestação de serviço de serviços de Assistência e 
Consultoria de Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, com o objetivo do cumprimento 
da Meta Atuarial e do Plano Anual de Investimentos – PAI, 
conforme exigência da Resolução CMN 3.922/10. 

MÊS 12 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

Centro de Custo – 10.101 – Fundo de Previdência Social FUNPREV; 

Dotação Orçamentária nr. 780 – 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoal Jurídica 
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Funcional programática – 09.272.1214 -2.002 – Coord. e Manut. das Ativ. do FUNPREV; 

Fonte de Recurso – 18020000. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 

de Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras 

Públicas para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Será garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015). 

 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do 
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

 
2.4. Não será aplicada a Lei Municipal N° 993 de 03/11/2021 – Empreende Sonora e a 
Lei 1.114 de 06 de fevereiro de 2024, a pesquisa realizada pelo setor de tributação 
demonstrou que não foram encontradas 03 (três) empresas que se enquadre na respectiva 
lei, portanto não será aplicado o benefício para empresas locais; 

 
2.5.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.5.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando. 

 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com 

o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
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3.2.2. Será exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, 

acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título 

de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das 

condições da contratação pela Administração. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços; 

3.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 

retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.9.6. que a empresa não possui contratos com a Administração Pública, no ano-

calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 14.133/2021 

 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de desclassificação e inabilitação. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 

do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 
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5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, deste aviso serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF; o pregoeiro poderá, em caso de não apresentação dos documentos 

habilitatórios, proceder a substituição pelo registro cadastral do SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 
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6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 

Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), ou meio 
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eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem Advertência pela falta do subitem Erro! Fonte 

de referência não encontrada. deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens Erro! Fonte de referência não encontrada. a Erro! Fonte de 

referência não encontrada.; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens Erro! Fonte de referência não 

encontrada.  a Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens Erro! Fonte de referência não 

encontrada. a Erro! Fonte de referência não encontrada., bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

about:blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Av. Edson Aparecido Fernandes de Campos, 750 – Centro – Sonora – MS – Fone: 067-3254-1138 
e-mail: licitação@sonora.ms.gov.br 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

9.1.1. Início da execução do objeto: 48 (Quarenta e oito) horas contados da assinatura 

do contrato; 

9.1.1.1. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de 

antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

9.1.2. Os serviços serão os abaixo descritos: 

 

about:blank


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Av. Edson Aparecido Fernandes de Campos, 750 – Centro – Sonora – MS – Fone: 067-3254-1138 
e-mail: licitação@sonora.ms.gov.br 

a) Análise e Revisão da Política de Investimentos: 

Auxílio na elaboração e revisão periódica da política de investimentos, 

assegurando conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução 

CMN 3.922/2010; 

Definição de estratégias que contribuam para o cumprimento das metas 

atuariais. 

 

b) Gestão de Riscos: 

Identificação, mensuração, monitoramento e mitigação dos riscos associados à 

carteira de investimentos; 

Elaboração de relatórios periódicos que evidenciem os riscos enfrentados e as 

estratégias de mitigação adotadas. 

 

c) Monitoramento de Performance: 

Avaliação contínua da rentabilidade e desempenho da carteira em relação à 

meta atuarial e ao benchmark definido no plano anual; 

Emissão de relatórios mensais ou trimestrais com análises detalhadas sobre a 

performance dos ativos e recomendação de ajustes, se necessário. 

 

d) Acompanhamento Macroeconômico e Setorial: 

Fornecimento de análises econômicas e de mercado que impactem os 

investimentos da carteira, com recomendações de ajustes em função de 

cenários econômicos. 

 

e) Proposta e Avaliação de Alocação de Ativos: 

Identificação de oportunidades de diversificação e realocação de ativos 

conforme as condições de mercado e metas da política de investimentos; 

Avaliação de novos produtos financeiros e ativos que possam ser incorporados 

à carteira para melhorar o desempenho. 

 

f) Compliance e Conformidade Regulatória: 

Garantia de que todas as operações e alocações da carteira estejam em 

conformidade com as normas e exigências da Resolução CMN 3.922/2010; 

Acompanhamento das alterações nas regulamentações e suporte para 

implementar eventuais mudanças. 

 

g) Assessoria e Relacionamento com Gestores de Investimentos: 
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Inerface com gestores, administradores de fundos e outras partes envolvidas 

para assegurar a implementação das estratégias de investimento conforme os 

objetivos estabelecidos. 

 

h) Relatórios e Reuniões Periódicas: 

Apresentação de relatórios detalhados sobre a evolução da carteira, incluindo 

performance, risco, cenário de mercado e cumprimento da meta atuarial; 

Participação em reuniões periódicas para revisar o desempenho da carteira e 

propor eventuais ajustes nas estratégias. 

 

9.1.3. Esse conjunto de serviços visa assegurar que a gestão dos investimentos seja 

conduzida de maneira estratégica, aderente às normas vigentes, com foco no 

cumprimento das metas estabelecidas pela entidade, sempre priorizando a 

segurança, rentabilidade e liquidez; 

 

9.2. Os serviços objeto desta licitação serão prestados de forma remota e online, conforme 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

9.2.1. O contratado deverá disponibilizar canais de comunicação online acessíveis, 

como videoconferências, e-mails e chats, garantindo disponibilidade durante o período 

estabelecido para a execução dos serviços, respeitando os horários acordados com a 

contratante; 

9.2.2.  O contratado será responsável por toda a infraestrutura necessária para a 

execução dos serviços de forma online, incluindo, mas não se limitando, a 

equipamentos, software, conexão à internet e demais recursos, promovendo sua 

substituição quando necessário;  

 

9.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

 

9.4. A contratada deverá apresentar mensalmente o relatório dos serviços prestados. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 

about:blank


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Av. Edson Aparecido Fernandes de Campos, 750 – Centro – Sonora – MS – Fone: 067-3254-1138 
e-mail: licitação@sonora.ms.gov.br 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim; 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção;  

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato; 
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10.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual; 

10.8. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

10.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

10.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais; 

10.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

10.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações; 

10.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

10.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual; 

10.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

11. CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta; 

11.1.1.  O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades; 

11.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado; 

11.2.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 

para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis; 

11.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais; 

11.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
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11.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo; 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

11.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o seguinte 

prazo: 

I – 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II – 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

11.7.1.  Os prazos de que trata o inciso I do item 11.7. poderão ser excepcionalmente 

prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

11.8.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021;   

11.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no aviso de contratação direta; b) identificar possível 
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razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

11.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

11.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

11.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

11.16. Em conformidade com o decreto municipal 1379/2023, a administração pública 

efetuará retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos que efetuarem as 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de construção civil com base na Instrução normativa da receita federal n°1234/2012 

e suas alterações. 

11.16.1. Não se sujeita a retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos 

efetuados a todas as pessoas jurídicas descrito no art. 4° desta normativa.  

Art. 4°. As empresas de prestação de serviços incidentes sobre a renda na fonte 

deverão destacar a alíquota prevista no ramo de sua atividade de acordo com o 

disposto no art. 3°-A, da instrução normativa 1.234/2012 casos omissos a 

alíquota prevista nos arts. 714 e 718 do Decreto Federal n°9.580/2018, conforme 

caso. 

§1° Nos casos de pagamentos realizados por meio de documentos que 

contenham código de barras ou código PIX nos casos de débito automático em 

conta, sem a correção, por parte do fornecedor do bem ou da prestação do 

serviço do documento de cobrança ou do débito automático de forma a 

considerar o valor do imposto de renda a ser retido será emitido documento de 

arrecadação municipal, em nome do fornecedor, com vencimento no dia 10 (dez) 
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do mês subsequente ao pagamento realizado, salvo se substituírem o 

documento incorreto por outro emitido conforme regras do caput. 

Prazo de pagamento 

11.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão do 

documento fiscal, conforme disposto na Lei 14.133/21. 

11.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

11.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.19.1. Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº 

XXXX, de titularidade da CONTRATADA. 

11.20.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
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12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 12.2.1  e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

12.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

12.13.2. ANEXO II -  Termo de Referência; 

12.13.2.1. APENDICE DO ANEXO II -  Estudo Técnico Preliminar; 

12.13.3. ANEXO III – Minuta da Proposta de Valores; 

12.13.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

 

Sonora-MS, 05 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

      Tuany Pethra de Souza Rodrigues  
          Gerente Municipal de Administração 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.6  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

1.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda municipal (ISS) sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda (ISS) respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

2.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. Em data não superior a 90 dias da 

data da abertura do certame senão constar outro prazo no documento; 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

RESOLUÇÃO CMN N° 3.922/10 

1 – DO OBJETO 
1.1. O presente objeto trata-se da contratação exclusiva para Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 
123/2006 para prestação de serviços de assistência e consultoria de Investimentos no 
acompanhamento da carteira de investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta 
Atuarial e do Plano Anual de Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 
3.922/10, visando atender o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – 
FUNPREV, conforme especificações, quantidades e condições constantes neste instrumento 
e seus Anexos; 
 
1.2. O objeto referente a esta contratação, deverá seguir todas as especificações, quantidades 
e qualidades de acordo com a solicitação de compra do Requisitante, conforme descrições 
abaixo: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QTDE 

01 206581 

Prestação de serviço de serviços de 
Assistência e Consultoria de 
Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, com o objetivo 
do cumprimento da Meta Atuarial e do 
Plano Anual de Investimentos – PAI, 
conforme exigência da Resolução CMN 
3.922/10. 

MÊS 12 

1.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável na 
forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, por se tratar de serviço contínuo conforme item 
XVIII do Decreto Municipal n° 1338/2023; 

1.4. O item objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar; 

1.5. O fiscal de contrato deverá elaborar relatório circunstanciado, após cada recebimento; 

1.6. O licitante deverá descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes 
Termo de Referência, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento 
do conteúdo, sob pena de desclassificação dela, caso não o faça. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência; 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
Matéria publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul - 
ASSOMASUL, no dia 22/12/2023. Número da edição: 3492; 
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2.3. A despesa tem compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual - LOA/2024 (Lei n° 1105 
de 20 de dezembro de 2023). 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos no Estudo Técnico 

Preliminar no item 14, devem ser atendidos todas as recomendações contidas no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, quando couber; 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual; 

Exclusividade para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP) 

4.3. Será garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de de 06 de outubro de 2015); 

4.4. Referente a aplicação da Lei Municipal N° 993 de 03/11/2021 – Empreende Sonora, a 

pesquisa realizada pelo setor de tributação demonstrou que não foram encontradas 03 (três) 

empresas que se enquadre na respectiva lei, portanto não será aplicado o benefício para 

empresas locais; 

4.5. Apresentar declaração que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e 

inciso IV do artigo 63 da lei 14.133/2021; 

4.6. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

Sanções Administrativas 

4.7. As sanções administrativas estarão previstas no contrato. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de execução 
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

5.1.1. Início da execução do objeto: 48 (Quarenta e oito) horas contados da assinatura do 
contrato; 

 
5.1.1.1. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior; 

5.1.2. Os serviços serão os abaixo descritos: 
 

a) Análise e Revisão da Política de Investimentos: 
 

 Auxílio na elaboração e revisão periódica da política de investimentos, assegurando 
conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN 3.922/2010; 
 

 Definição de estratégias que contribuam para o cumprimento das metas atuariais. 
 

b) Gestão de Riscos: 
 

 Identificação, mensuração, monitoramento e mitigação dos riscos associados à carteira 
de investimentos; 
 

 Elaboração de relatórios periódicos que evidenciem os riscos enfrentados e as 
estratégias de mitigação adotadas. 

 
c) Monitoramento de Performance: 
 

 Avaliação contínua da rentabilidade e desempenho da carteira em relação à meta 
atuarial e ao benchmark definido no plano anual; 
 

 Emissão de relatórios mensais ou trimestrais com análises detalhadas sobre a 
performance dos ativos e recomendação de ajustes, se necessário. 

 
d) Acompanhamento Macroeconômico e Setorial: 

 

 Fornecimento de análises econômicas e de mercado que impactem os investimentos 
da carteira, com recomendações de ajustes em função de cenários econômicos. 

 
e) Proposta e Avaliação de Alocação de Ativos: 
 

 Identificação de oportunidades de diversificação e realocação de ativos conforme as 
condições de mercado e metas da política de investimentos; 
 

 Avaliação de novos produtos financeiros e ativos que possam ser incorporados à 
carteira para melhorar o desempenho. 

 
f) Compliance e Conformidade Regulatória: 
 

 Garantia de que todas as operações e alocações da carteira estejam em conformidade 
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com as normas e exigências da Resolução CMN 3.922/2010; 
 

 Acompanhamento das alterações nas regulamentações e suporte para implementar 
eventuais mudanças. 

 
g) Assessoria e Relacionamento com Gestores de Investimentos: 
 

 Interface com gestores, administradores de fundos e outras partes envolvidas para 
assegurar a implementação das estratégias de investimento conforme os objetivos 
estabelecidos. 

 
h) Relatórios e Reuniões Periódicas: 
 

 Apresentação de relatórios detalhados sobre a evolução da carteira, incluindo 
performance, risco, cenário de mercado e cumprimento da meta atuarial; 
 

 Participação em reuniões periódicas para revisar o desempenho da carteira e propor 
eventuais ajustes nas estratégias. 

 
5.1.3. Esse conjunto de serviços visa assegurar que a gestão dos investimentos seja 
conduzida de maneira estratégica, aderente às normas vigentes, com foco no cumprimento 
das metas estabelecidas pela entidade, sempre priorizando a segurança, rentabilidade e 
liquidez; 

 
5.2. Os serviços objeto desta licitação serão prestados de forma remota e online, conforme 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 
 

5.2.1. O contratado deverá disponibilizar canais de comunicação online acessíveis, como 
videoconferências, e-mails e chats, garantindo disponibilidade durante o período 
estabelecido para a execução dos serviços, respeitando os horários acordados com a 
contratante; 
 
5.2.2.  O contratado será responsável por toda a infraestrutura necessária para a execução 
dos serviços de forma online, incluindo, mas não se limitando, a equipamentos, software, 
conexão à internet e demais recursos, promovendo sua substituição quando necessário;  
 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
 
5.4. A contratada deverá apresentar mensalmente o relatório dos serviços prestados. 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim; 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção;  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato; 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual; 
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6.8. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais; 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações; 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual; 
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7 - CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

7.1.1. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

7.2.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis; 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais; 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo; 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 
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Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o seguinte prazo: 

I – 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II – 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

7.7.1. Os prazos de que trata o inciso I do item 7.7. poderão ser excepcionalmente 

prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;   

7.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no aviso de contratação direta; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.16. Em conformidade com o decreto municipal 1379/2023, a administração pública 

efetuará retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos que efetuarem as 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de construção civil com base na Instrução normativa da receita federal n°1234/2012 e 

suas alterações. 

7.16.1. Não se sujeita a retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos 

efetuados a todas as pessoas jurídicas descrito no art. 4° desta normativa.  

Art. 4°. As empresas de prestação de serviços incidentes sobre a renda na fonte deverão 

destacar a alíquota prevista no ramo de sua atividade de acordo com o disposto no art. 3°-A, 

da instrução normativa 1.234/2012 casos omissos a alíquota prevista nos arts. 714 e 718 do 

Decreto Federal n°9.580/2018, conforme caso. 

§1° Nos casos de pagamentos realizados por meio de documentos que contenham código de 

barras ou código PIX nos casos de débito automático em conta, sem a correção, por parte do 

fornecedor do bem ou da prestação do serviço do documento de cobrança ou do débito 

automático de forma a considerar o valor do imposto de renda a ser retido será emitido 

documento de arrecadação municipal, em nome do fornecedor, com vencimento no dia 10 

(dez) do mês subsequente ao pagamento realizado, salvo se substituírem o documento 

incorreto por outro emitido conforme regras do caput. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão do 

documento fiscal, conforme disposto na Lei 14.133/21. 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19.1. Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de 

titularidade da CONTRATADA. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Exigências de habilitação 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (ISS) relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda municipal (ISS) do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.17. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. Em data não superior a 90 dias da 

data da abertura do certame senão constar outro prazo no documento; 

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O Valor global estimado para contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXX); 

 

9.2. A publicação do orçamento estimado da contratação ocasiona o chamado efeito âncora, 

elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de referência da 

administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da administração 

pública (interesse público e eficiência sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 

administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa; 

 

9.3. O valor da média do item é sigiloso até julgamento da proposta; 

 

9.4.  O Valor Estimado da contratação, foi obtido pela cotação nº 197/2024 em anexo, oriundos 

da consulta de preços realizados pelo setor de compras, juntamente com as cotações anexas 

ao processo;; 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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 Centro de Custo – 10.101 – Fundo de Previdência Social FUNPREV; 

 Dotação Orçamentária nr. 780 – 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoal 
Jurídica 

 Funcional programática – 09.272.1214 -2.002 – Coord. e Manut. das Ativ. do 
FUNPREV; 

 Fonte de Recurso – 18020000. 
 

10.2. Dotações que vierem a ser substituídas no exercício seguinte. 
 
11 - DO TIPO DA LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1. A partir da análise de que o presente objeto desta contratação é caracterizado como 

comum e da realidade do mercado, concluiu-se que a prestação de serviços obedecerá ao 

disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril julho de 2021, e deverá ser realizada pela 

modalidade, DISPENSA ELETRÔNICA, onde o critério de julgamento é pelo menor preço por 

item, modo de disputa “ABERTO” com a seguinte fundamentação: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) Vide 

Decreto nº 11.871/23, no caso de outros serviços e compras. 

 

12 - DO REAJUSTE 
 
12.1. O reajuste deve ser concedido de ofício pela Administração, quando completado o lapso 
de 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta ou da data-base da 
categoria profissional envolvida na execução do objeto; 
 
12.2. Poderá ser utilizado os índices IGP-M ou IPCA, conforme for mais vantajoso para 

Administração; 

 

12.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
13 – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
14 - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE S – LEI 13.709/2018: 

 

14.1. As partes se comprometem proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 
 
14.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7°, 11 c/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, 
e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
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14.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual; 
 
14.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no 
instrumento contratual; 
 
14.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 
aprovação do Município de Sonora-MS, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 
obtenção e gestão; 
 
14.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma 
a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o Município está exposto; 
 
14.7. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 
eletrônica a qualquer tempo; 
14.8. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de Sonora-
MS, e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 
obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados; 
 
14.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Sonora-MS, sempre que solicitado, 
toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos 
de segurança especificados na contratação, e auditabilidade do objeto contratado, bem como 
os demais dispositivos legais aplicáveis; 
 
14.10. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham 
acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de 
proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar 
a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 
permanente para exibição ao Município de Sonora-MS, mediante solicitação; 
 
14.11. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do Município de Sonora-MS, em caso de desligamento de 
funcionário das atividades inerentes à execução do Contrato; 
 
14.12. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual; 
 
14.13. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as 
informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o 
fiel desempenho da execução do instrumento contratual; 
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14.14. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua 
remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados; 
 
14.15. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Município de 
Sonora-MS, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando 
atrasos por conta de verificações ou inspeções; 
 
14.16. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais c/ou base de 
dados; 
 
14.17. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 
Município de Sonora-MS e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 
determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha 
que manter os dados para cumprimento de obrigação legal; 
 
14.18. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano c/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
nacional decorreres de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo 
Município de Sonora-MS, para as finalidades pretendidas neste contrato; 
 
14.19. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo Município; 
 
14.20. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 

 
 

Sonora - MS, 21 de novembro de 2024. 

Responsável pela área demandante:  
 

 

 

 _______________________________________ 

Edivan Pereira da Costa 
PRESIDENTE/FUNPREV 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE SONORA-MS 
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APÊNDICE DO ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

RESOLUÇÃO CMN N° 3.922/10 
 
1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
  
1.1. Trata-se de estudo técnico preliminar relativo a procedimento de possível contratação 

para prestação de serviços de assistência e consultoria de Investimentos no 

acompanhamento da carteira de investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta 

Atuarial e do Plano Anual de Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 

3.922/10; 

 

1.2. A meta atuarial é a taxa de retorno esperada dos investimentos da entidade, calculada 

com base nas projeções atuariais para garantir que os recursos acumulados sejam suficientes 

para o pagamento das obrigações futuras, como benefícios de aposentadoria, pensões e 

demais compromissos, a consultoria especializada é fundamental para monitorar o 

desempenho da carteira de investimentos e implementar estratégias que maximizem as 

chances de atingimento dessa meta; 

 

1.3. O Plano Anual de Investimentos – PAI é um documento estratégico que define a alocação 

de recursos em diferentes tipos de ativos, com o objetivo de atender aos prazos e às 

condições de liquidez exigidas para o cumprimento das obrigações da entidade, a consultoria 

de investimentos auxiliará no seguimento rigoroso do PAI, garantindo que os investimentos 

sejam feitos conforme os parâmetros definidos; 

 

1.4. A Resolução CMN nº 3.922/10 estabelece normas e diretrizes para o gerenciamento de 

investimentos. A resolução exige o seguinte: 

 

1.4.1. Adoção de políticas de investimentos claras e eficientes: A consultoria de 

investimentos auxiliará na definição de políticas que atendam às exigências legais e aos 

objetivos estratégicos da entidade, garantindo conformidade; 

 

1.4.2. Controle de performance e aderência às metas estabelecidas: A resolução também 

exige que os investimentos sejam geridos de forma a garantir o cumprimento das metas e 

prazos estipulados no PAI. A consultoria realizará o acompanhamento do desempenho da 

carteira e poderá sugerir correções sempre que necessário; 

 

1.5. A necessidade de prestação de serviços de assistência e consultoria de investimentos se 

torna evidente quando se considera a complexidade e a importância da gestão de recursos 

de longo prazo, esses serviços são fundamentais para garantir que a carteira de investimentos 

esteja devidamente alinhada com as metas atuariais e com o Plano anual de Investimentos - 

PAI, além de assegurar o cumprimento das exigências regulatórias estabelecidas pela 

Resolução CMN nº 3.922/10. A consultoria não só otimiza os resultados financeiros, mas 

também contribui para a segurança jurídica e operacional da entidade, promovendo uma 

gestão eficiente e em conformidade com as melhores práticas de governança; 
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1.6. Tendo em vista que os referidos serviços demandam técnica demasiadamente específica, 

de modo que se faz necessária a contratação de serviços técnicos especializados, que devem 

ser delegados a terceiros, pela impossibilidade do atendimento pelas vias diretas 

administrativas, posto que o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora não 

conta com a quantidade suficiente de servidores capazes de realizar as ações que constituem 

objeto que aqui se almeja. 

 
2 -  ÁREA REQUISITANTE 
 
2.1. Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora FUNPREV sob a coordenação 
Edivan Pereira da Costa. 
 
3 -  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A empresa contratada deverá apresentar como requisito para a habilitação na licitação 

exigir-se-á dos interessados, com base na Lei Nº 14.133/2021 lei que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 

3.2. Habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal. (Incluído pela 

Lei nº 9.854, de 1999), conforme mo3delos previstos no aviso de contratação direta;  

 

3.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 
nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes; 
 

3.4. Referente a aplicação da Lei Municipal N° 993 de 03/11/2021 – Empreende Sonora, a 

pesquisa realizada pelo setor de tributação demonstrou que não foram encontradas 03 (três) 

empresas que se enquadre na respectiva lei, portanto não será aplicado o benefício para 

empresas locais; 

3.5. Apresentar declaração que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e 

inciso IV do artigo 63 da lei 14.133/2021; 

3.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável na 

forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, por se tratar de serviço contínuo conforme item 

XVIII do Decreto Municipal n° 1338/2023; 

3.7. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Estudo Técnico; 

3.8. Será garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de de 06 de outubro de 2015); 
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4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
4.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar quais 
soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar 
os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os respectivos preços 
estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 
padronização; 
 
4.2. Das soluções: 
 
Solução 1 – Contratação de Pessoal Específico Interno; 
 
Solução 2 – Contratação de Empresa Especializada em Consultoria; 
 
4.3. Da análise: 
 
Solução 1 - A contratação de uma equipe interna envolve custos com recrutamento, 
treinamento contínuo, salários e benefícios, além disso, é necessário manter a equipe 
atualizada com relação às mudanças no mercado e nas regulamentações, e mesmo que a 
equipe interna seja qualificada, ela pode não ter o mesmo nível de expertise ou recursos 
tecnológicos que uma empresa de consultoria especializada. A contratação de uma equipe 
interna exigirá o pagamento de salários compatíveis com o mercado para profissionais 
especializados, se for necessário contratar uma equipe completa (gestores, analistas, 
atuários, etc.), os custos totais podem ser bastante elevados, especialmente quando se 
incluem benefícios, treinamentos e infraestrutura; 
 
Solução 2 - A contratação de serviços de assistência e consultoria de investimentos é, em 
geral, menos onerosa do que a criação de uma equipe interna dedicada ao acompanhamento 
da carteira de investimentos, pois a consultoria especializada já possui a infraestrutura, 
ferramentas e profissionais qualificados necessários, sem a necessidade de grandes 
investimentos iniciais em recrutamento, treinamento e tecnologia. Além disso, a consultoria 
oferece flexibilidade, adaptando-se conforme as necessidades da organização sem custos 
adicionais com pessoal ou infraestrutura. Em comparação, a contratação de uma equipe 
interna envolve custos fixos elevados com salários, benefícios, encargos trabalhistas, e 
investimentos em tecnologia e treinamento contínuo. A consultoria também garante maior 
especialização e conformidade com as exigências regulatórias, como a Resolução CMN nº 
3.922/10, sem a necessidade de atualizações constantes por parte da organização. Por fim, 
a consultoria proporciona uma gestão mais ágil e escalável, com custos proporcionais à 
demanda; 
 
Outro ponto relevante é a ampla participação de fornecedores, que pode incluir empresas de 
maior porte e capacidade técnica, isso não só aumenta as opções disponíveis, mas também 
permite a avaliação de soluções mais inovadoras e eficazes. A dispensa na forma eletrônica 
também oferece condições contratuais flexíveis, permitindo negociações diretas com os 
fornecedores e a adaptação das propostas às necessidades específicas do Fundo Municipal 
de Previdência dos Servidores de Sonora - FUNPREV, essa flexibilidade é vital para garantir 
que os serviços atendam às demandas atuais e futuras da administração; 
 
4.4. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes 
feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais mediante consulta 
ao Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, com a finalidade de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
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necessidades do Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – FUNPREV e 
as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em análise; 
 
4.5. A realização de uma dispensa eletrônica para contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de assistência e consultoria de Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, se mostra mais adequada, pois garante maior competitividade, 
transparência, participação de fornecedores e condições flexíveis. Essa abordagem é 
fundamental para assegurar que Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora 
– FUNPREV obtenha soluções adequadas às suas necessidades, ao mesmo tempo em que 
respeita os princípios da eficiência e da legalidade na gestão pública.  
 
Pesquisa De Preços 
 
4.6. Em cumprimento ao Decreto Municipal n° 1243/2023, que institui normas para a Pesquisa 
de Preços destinada à aquisição e serviços em gerais, foi realizado o seguinte levantamento 
de mercado: 
 

4.6.1. Para o levantamento do preço médio foram utilizados como parâmetros a média e o 
desvio padrão, a partir do seguinte procedimento:   
 
4.6.2.  Foi realizada pesquisa de mercado com os seguintes fornecedores:  

 
a) ESA ASSESSORIA E CONSULT PREVID LTDA; 

 
b) I F CONSULTORIA ATUARIAL EIRELI; 

 
c) SELF ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA; 

 
4.6.3. A pesquisa de mercado confeccionada incluiu, em sua cesta variada, preços 
registrados por outra municipalidade:  

 
a) BANCO DE PREÇOS; 

 
4.7. Para os mesmos itens, objeto da presente contratação, o que demonstra que foram 
acatados os requisitos no que dispõe o Decreto Municipal n° 1243/2023, que resultou uma 
média que consta no QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS n° 197/2024, em anexo ao 
processo; 
 
4.8. As cotações foram realizadas pelo setor de compras da Prefeitura Municipal de Sonora, 
pela servidora Elexandra Clarintino da Silva, tendo como chefe do setor a servidora Silvana 
Do Vale De Souza; 
 

4.8.1. Para chegar ao valor estimado do objeto deste estudo, os valores recebidos das 
cotações foram somados e divididos pela quantidade de cotações recebidas. 

 
4.9. Para o levantamento do preço médio foram utilizados como parâmetros a média e o 
desvio padrão. 
 
5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. Trata-se da Contratação exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para 
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prestação de serviços de assistência e consultoria de Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual 
de Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 3.922/10, visando atender 
o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – FUNPREV. 
 
6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 
6.1. A estimativa das quantidades está sendo baseada no processo anterior, Processo 
Administrativo N° 090/2019 – Dispensa N° 010/2019; 

6.1.1. Os serviços serão os abaixo descritos: 
 

a) Análise e Revisão da Política de Investimentos: 
 

 Auxílio na elaboração e revisão periódica da política de investimentos, assegurando 
conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN 3.922/2010; 
 

 Definição de estratégias que contribuam para o cumprimento das metas atuariais. 
 

b) Gestão de Riscos: 
 

 Identificação, mensuração, monitoramento e mitigação dos riscos associados à carteira 
de investimentos; 
 

 Elaboração de relatórios periódicos que evidenciem os riscos enfrentados e as 
estratégias de mitigação adotadas. 

 
c) Monitoramento de Performance: 
 

 Avaliação contínua da rentabilidade e desempenho da carteira em relação à meta 
atuarial e ao benchmark definido no plano anual; 
 

 Emissão de relatórios mensais ou trimestrais com análises detalhadas sobre a 
performance dos ativos e recomendação de ajustes, se necessário. 

 
d) Acompanhamento Macroeconômico e Setorial: 

 

 Fornecimento de análises econômicas e de mercado que impactem os investimentos 
da carteira, com recomendações de ajustes em função de cenários econômicos. 

 
e) Proposta e Avaliação de Alocação de Ativos: 
 

 Identificação de oportunidades de diversificação e realocação de ativos conforme as 
condições de mercado e metas da política de investimentos; 
 

 Avaliação de novos produtos financeiros e ativos que possam ser incorporados à 
carteira para melhorar o desempenho. 

 
f) Compliance e Conformidade Regulatória: 
 

 Garantia de que todas as operações e alocações da carteira estejam em conformidade 
com as normas e exigências da Resolução CMN 3.922/2010; 
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 Acompanhamento das alterações nas regulamentações e suporte para implementar 
eventuais mudanças. 

 
g) Assessoria e Relacionamento com Gestores de Investimentos: 
 

 Interface com gestores, administradores de fundos e outras partes envolvidas para 
assegurar a implementação das estratégias de investimento conforme os objetivos 
estabelecidos. 

 
h) Relatórios e Reuniões Periódicas: 
 

 Apresentação de relatórios detalhados sobre a evolução da carteira, incluindo 
performance, risco, cenário de mercado e cumprimento da meta atuarial; 
 

 Participação em reuniões periódicas para revisar o desempenho da carteira e propor 
eventuais ajustes nas estratégias. 

 
6.1.2. Esse conjunto de serviços visa assegurar que a gestão dos investimentos seja 
conduzida de maneira estratégica, aderente às normas vigentes, com foco no cumprimento 
das metas estabelecidas pela entidade, sempre priorizando a segurança, rentabilidade e 
liquidez; 

 
6.2. O objeto referente a esta contratação, deverá seguir todas as especificações, quantidades 
e qualidades de acordo com a solicitação de compra do Requisitante; 

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

7.1. O Valor global estimado para contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXX); 

7.2. A publicação do orçamento estimado da contratação ocasiona o chamado efeito âncora, 
elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de referência da 
administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da administração 
pública (interesse público e eficiência sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 
administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa; 

7.3. O valor da média do item é sigiloso até julgamento da proposta; 
 
7.4.  O Valor Estimado da contratação, foi obtido pela cotação nº 197/2024 em anexo, oriundos 
da consulta de preços realizados pelo setor de compras, juntamente com as cotações anexas 
ao processo; 
 
7.5.  Para estimar o valor dos objetos deste Estudo Técnico Preliminar, optou-se pela 
utilização da média como método estimativo de aferição dos valores praticados no mercado. 
 
8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. A Lei nº 14.133/2021 dispõe que as compras deverão ser divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala; 
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8.2. O desmembramento do objeto do presente estudo se apresenta tecnicamente inviável, 
uma vez que as execuções das atividades são indivisíveis pela sua finalidade e 
complementariedade, o que poderia acarretar prejuízo para o seu conjunto; 
8.3. Sob a perspectiva técnica, a execução dos serviços objeto do presente termo, de forma 
integralizada, por uma só empresa se mostra mais satisfatória do que se efetuada por várias 
empresas. 
 
9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
9.1. Contratação correlata: Processo Administrativo N° 090/2019 – Dispensa N° 010/2019;  
 
9.2. Não será necessária a realização de contratação interdependente para o atingimento do 
objeto deste Estudo Técnico Preliminar. 
 
10 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 
10.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
Matéria publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul - 
ASSOMASUL, no dia 22/12/2023. Número da edição: 3492 
 
10.2. A despesa tem compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual - LOA/2024 (Lei n° 1105 
de 20 de dezembro de 2023). 
 
11 - ESCOLHA DO TIPO DE LICITAÇÃO 

11.1. A partir da análise de que o presente objeto desta contratação é caracterizado como 

comum e da realidade do mercado, concluiu-se que a prestação de serviços obedecerá ao 

disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril julho de 2021, e deverá ser realizada pela 

modalidade, DISPENSA ELETRÔNICA, onde o critério de julgamento é pelo menor preço por 

item, modo de disputa “ABERTO” com a seguinte fundamentação: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos) Vide Decreto nº 11.871/23, no caso de outros 

serviços e compras. 

 
12 – BENEFICIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
 
12.1. Os resultados pretendidos com a contratação é garantir a gestão eficiente dos recursos 
do Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora-MS, garantindo conformidade 
com as regras da legislação vigente, especialmente a Resolução CMN n° 3.922/2010, para 
assegurar o cumprimento das metas atuariais e o desempenho adequado dos investimentos; 

 
12.2. Espera-se que a solução escolhida garanta uma contratação econômica do ponto de 
vista financeiro e eficiente em todos os aspectos, notadamente naqueles relacionados aos 
preços e qualidade. 
 
13 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 
13.1. A finalidade do presente estudo é prestação de serviços, não sendo necessárias 
adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, 
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outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual; 
 
14 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE 
TRATAMENTO 
 
14.1. Deverão ser acatadas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade 
ambiental conforme disposto no art. 5º da Lei no 14.133/2021, no que couber; 
 
14.2. Deverão ser observadas, também, durante a execução, as orientações voltadas para as 
práticas sustentáveis. Além disso caberá a empresa realizar práticas sustentáveis de manejo 
dos recursos renováveis, a redução dos resíduos e poluições, a utilização de energia e 
materiais eficientemente, empregando equipamentos mais modernos e adequados às normas 
e preservação ambiental. 
 
15 - CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
15.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a escolha da proposta mais vantajosa para 
a contratação exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), assim 
definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para prestação de 
serviços de assistência e consultoria de Investimentos no acompanhamento da carteira de 
investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual de 
Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 3.922/10, visando atender o 
Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – FUNPREV, são consideradas 
necessárias e essenciais para a continuidade das atividades; 
 
15.2. Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, 
declara-se ser viável a contratação solicitada. 

DECLARO que: 

(  X  ) É VIÁVEL a presente contratação; 
(       ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação. 

Sonora – MS, 19 de novembro de 2024. 

Elaborado por: 
  

_____________________________________ 

Raiane Tomé Dos Anjos 

DECRETO 1319/2023 

Responsável pela área demandante:  
 

_______________________________________ 

Edivan Pereira da Costa 
PRESIDENTE/FUNPREV 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE SONORA-MS 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 174/2024 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA/DISPENSA Nº 036/2024 

 

PROPONENTE: 

CNPJ N° 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE: ESTADO: 

FONE: E-MAIL: 

OBJETO: Contratação exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006 para prestação de 
serviços de assistência e consultoria de Investimentos no acompanhamento da carteira de 
investimento, com o objetivo do cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual de 
Investimento – PAI, conforme exigência da Resolução CMN n° 3.922/10, visando atender o 
Fundo Municipal de Previdência dos Servidores de Sonora – FUNPREV, conforme 
especificações, quantidades e condições constantes neste instrumento e seus Anexos; 

 

 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD 
V. 

MENSAL 
V. TOTAL 

 

01 206581 

Prestação de serviço de serviços de 
Assistência e Consultoria de 
Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, com o objetivo 
do cumprimento da Meta Atuarial e do 
Plano Anual de Investimentos – PAI, 
conforme exigência da Resolução CMN 
3.922/10. 

MÊS 12 0,00 0,00 

 
Prazo da proposta, 180 (cento e oitenta) dias. 
 
Declaramos de que nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, custos com 
transporte, e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da 
licitação; 

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Declaramos que concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações deste 
EDITAL e seus anexos; 
Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de titularidade da 
CONTRATADA. 
 
Dados do responsável pela assinatura do contrato: 
Nome,  
Qualificação (cargo ou função),  
Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão),  

Número dos documentos pessoais (RG, CPF),  
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Endereço completo. 
 
Titular dos seguintes canais de comunicação eletrônica e-mail: xxxxxxxxx@xxx.com , 
WhatsApp (XX) XXXXX-XXXX, pelos quais poderá receber solicitações, requerimentos, 
notificações e etc.  

Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com 
a legislação nele indicada, propomos o (s) valor (es) acima 
pelo prazo de __ dias corridos. 
 
 
 
________ - __, __ de ________ de 2024. 
 
 
 
____________________________ 
Nome do Responsável pela Empresa 
CNPJ n° 

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 036/2024  

 

MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), 

ASSIM DEFINIDOS PELO ART. 3º E 18-A, §1º, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ASSISTÊNCIA E CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS NO 

ACOMPANHAMENTO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTO, COM O 

OBJETIVO DO CUMPRIMENTO DA META ATUARIAL E DO PLANO 

ANUAL DE INVESTIMENTO – PAI, CONFORME EXIGÊNCIA DA 

RESOLUÇÃO CMN N° 3.922/10, VISANDO ATENDER O FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE SONORA – 

FUNPREV, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE SONORA - FUNPREV E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O Poder Executivo do FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DE SONORA, com sede na 

Av. Edson Aparecido Fernandes de Campos, nº 750, Centro, CEP: 79.415-000, na cidade de 

Sonora / MS, inscrito no CNPJ sob o nº 04.318.288/0001-06, neste ato representado pelo Sr. 

XXXXXXXXXX, ocupante do cargo de Presidente do FUNPREV, portador do RG nº 

xxxxxxxxx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominados CONTRATANTES,  e o(a) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-

XX, sediado(a) na Rua/Av XXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro, CEP: XX.XXX-XXX, na cidade de 

XXXXXXX / XX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

XXXXXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº  036/2024, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto da Contratação: da Contratação exclusiva para Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), assim definidos pelo art. 3º e 18-A, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006 para prestação de serviços de assistência e consultoria de 
Investimentos no acompanhamento da carteira de investimento, com o objetivo do 
cumprimento da Meta Atuarial e do Plano Anual de Investimento – PAI, conforme exigência 
da Resolução CMN n° 3.922/10, visando atender o Fundo Municipal de Previdência dos 
Servidores de Sonora – FUNPREV, conforme especificações, quantidades e condições 
constantes neste instrumento e seus Anexos;. 
 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD 
V. 

MENSAL 
V. TOTAL 
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01 206581 

Prestação de serviço de serviços de 
Assistência e Consultoria de 
Investimentos no acompanhamento da 
carteira de investimento, com o objetivo 
do cumprimento da Meta Atuarial e do 
Plano Anual de Investimentos – PAI, 
conforme exigência da Resolução CMN 
3.922/10. 

MÊS 12 0,00 0,00 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.2.3. A proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contadas da publicação 

do extrato, podendo ser prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, serviço 

contínuo conforme item XVIII do Decreto Municipal n° 1338/2023; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

Condições de execução 
 
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

3.1.1. Início da execução do objeto: 48 (Quarenta e oito) horas contados da assinatura do 
contrato; 

 
3.1.1.1. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior; 

 
3.1.2. Os serviços serão os abaixo descritos: 

 
a) Análise e Revisão da Política de Investimentos: 

 

 Auxílio na elaboração e revisão periódica da política de investimentos, assegurando 
conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN 3.922/2010; 
 

 Definição de estratégias que contribuam para o cumprimento das metas atuariais. 
 

b) Gestão de Riscos: 
 

 Identificação, mensuração, monitoramento e mitigação dos riscos associados à carteira 
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de investimentos; 
 

 Elaboração de relatórios periódicos que evidenciem os riscos enfrentados e as 
estratégias de mitigação adotadas. 

 
c) Monitoramento de Performance: 
 

 Avaliação contínua da rentabilidade e desempenho da carteira em relação à meta 
atuarial e ao benchmark definido no plano anual; 
 

 Emissão de relatórios mensais ou trimestrais com análises detalhadas sobre a 
performance dos ativos e recomendação de ajustes, se necessário. 

 
d) Acompanhamento Macroeconômico e Setorial: 

 

 Fornecimento de análises econômicas e de mercado que impactem os investimentos 
da carteira, com recomendações de ajustes em função de cenários econômicos. 

 
e) Proposta e Avaliação de Alocação de Ativos: 
 

 Identificação de oportunidades de diversificação e realocação de ativos conforme as 
condições de mercado e metas da política de investimentos; 
 

 Avaliação de novos produtos financeiros e ativos que possam ser incorporados à 
carteira para melhorar o desempenho. 

 
f) Compliance e Conformidade Regulatória: 
 

 Garantia de que todas as operações e alocações da carteira estejam em conformidade 
com as normas e exigências da Resolução CMN 3.922/2010; 
 

 Acompanhamento das alterações nas regulamentações e suporte para implementar 
eventuais mudanças. 

 
g) Assessoria e Relacionamento com Gestores de Investimentos: 
 

 Interface com gestores, administradores de fundos e outras partes envolvidas para 
assegurar a implementação das estratégias de investimento conforme os objetivos 
estabelecidos. 

 
h) Relatórios e Reuniões Periódicas: 
 

 Apresentação de relatórios detalhados sobre a evolução da carteira, incluindo 
performance, risco, cenário de mercado e cumprimento da meta atuarial; 
 

 Participação em reuniões periódicas para revisar o desempenho da carteira e propor 
eventuais ajustes nas estratégias. 

 
3.1.3. Esse conjunto de serviços visa assegurar que a gestão dos investimentos seja 
conduzida de maneira estratégica, aderente às normas vigentes, com foco no cumprimento 
das metas estabelecidas pela entidade, sempre priorizando a segurança, rentabilidade e 
liquidez; 
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3.2. Os serviços objeto desta licitação serão prestados de forma remota e online, conforme 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 
 

3.2.1. O contratado deverá disponibilizar canais de comunicação online acessíveis, como 
videoconferências, e-mails e chats, garantindo disponibilidade durante o período 
estabelecido para a execução dos serviços, respeitando os horários acordados com a 
contratante; 
3.2.2.  O contratado será responsável por toda a infraestrutura necessária para a execução 
dos serviços de forma online, incluindo, mas não se limitando, a equipamentos, software, 
conexão à internet e demais recursos, promovendo sua substituição quando necessário;  
 

3.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
 
3.4. A contratada deverá apresentar mensalmente o relatório dos serviços prestados. 
 
3.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 

3.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim; 

3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

3.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

3.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

3.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  
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3.11.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

3.11.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção;  

3.11.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

3.11.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato; 

3.11.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual; 

3.12. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

3.12.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

3.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

3.13.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais; 
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3.13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

3.13.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações; 

3.13.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

3.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual; 

3.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1 O valor total contratado é de R$ XXX (XX). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
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6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

6.1.1. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

6.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

6.2.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis; 

6.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais; 

6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo; 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o seguinte prazo: 

I – 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II – 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
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6.7.1. Os prazos de que trata o inciso I do item 6.7. poderão ser excepcionalmente 

prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

f) a data da emissão;  

g) os dados do contrato e do órgão contratante;  

h) o período respectivo de execução do contrato;  

i) o valor a pagar; e  

j) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;   

6.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no aviso de contratação direta; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   
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6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.16. Em conformidade com o decreto municipal 1379/2023, a administração pública 

efetuará retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos que efetuarem as 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de construção civil com base na Instrução normativa da receita federal n°1234/2012 e 

suas alterações. 

6.16.1. Não se sujeita a retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos 

efetuados a todas as pessoas jurídicas descrito no art. 4° desta normativa.  

Art. 4°. As empresas de prestação de serviços incidentes sobre a renda na fonte 

deverão destacar a alíquota prevista no ramo de sua atividade de acordo com o 

disposto no art. 3°-A, da instrução normativa 1.234/2012 casos omissos a alíquota 

prevista nos arts. 714 e 718 do Decreto Federal n°9.580/2018, conforme caso. 

§1° Nos casos de pagamentos realizados por meio de documentos que 

contenham código de barras ou código PIX nos casos de débito automático em 

conta, sem a correção, por parte do fornecedor do bem ou da prestação do serviço 

do documento de cobrança ou do débito automático de forma a considerar o valor 

do imposto de renda a ser retido será emitido documento de arrecadação 

municipal, em nome do fornecedor, com vencimento no dia 10 (dez) do mês 

subsequente ao pagamento realizado, salvo se substituírem o documento 

incorreto por outro emitido conforme regras do caput. 

Prazo de pagamento 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão do 

documento fiscal, conforme disposto na Lei 14.133/21. 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.19.1. Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de 

titularidade da CONTRATADA. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2        Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M ou 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.7  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 

n.º 14.133/2021): 

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

8.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo 

do objeto da contratação; 

8.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município de Sonora-

MS para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

mailto:licitacao@sonora.ms.gov.br


   

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

CNPJ N° 24.651.234/0001-67 

Av. Edson Aparecido Fernandes de Campos, 750 – Centro – Sonora – MS – Fone: 067-3254-1138 
e-mail: licitacao@sonora.ms.gov.br 

 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 

gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
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relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 
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9.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 

9.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.27. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

9.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale-transporte; 

9.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do contrato, conforme descrito no Termo de Referência; 

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 

contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.37. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
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9.38 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

9.39 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

9.40 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 

tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006;  

9.40.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 

30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.40.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de subornação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, devido: 

11.1.1. ao baixo risco da contratação; 

11.1.2. ao abaixo custo da contratação; 

11.1.3. ao prazo de contrata ser inferior a 12 (doze) meses. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 180 (cento) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 

do contrato de trabalho.  

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.11.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas 

rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, 

da Lei n.º 14.133/2021); e  

13.11.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 

ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 

§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

13.11 O contratante poderá ainda: 

13.11.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 

legislação que rege a matéria; e 

13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo 

de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.12.1. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 
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superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 

2010). 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Centro de Custo – 10.101 – Fundo de Previdência Social FUNPREV; 

Dotação Orçamentária nr. 780 – 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoal 

Jurídica 

Funcional programática – 09.272.1214 -2.002 – Coord. e Manut. das Ativ. do 

FUNPREV; 

Fonte de Recurso – 18020000. 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sonora/MS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

18.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE 

CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Sonora – MS, XX de XXXXX de 2024. 

CONTRATANTES: 

 

__________________________________          ____________________________________ 

     Edivan Pereira da Costa                                                xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
          Presidente do FUNPREV                                           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
CONTRATADA: 
 
 
_____________________________ 
Nome: 
Responsável pela empresa Contratada 
 
 
________________________________                                   _____________________________ 
Nome:        nome: 
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